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Tribunal da Comarca de

Proc….


Meritíssimo Juiz de Direito


Deolinda, arguida nos autos em referência, vem apresentar contes-
tação à acusação (art.º 315.º do CPP) de subtracção de menor contra
si deduzida o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	O artigo 249.º/1 al. c) incrimina quem de um modo repeti-
do e injustificado, não cumprir o regime estabelecido para a
convivência do menor na regulação do exercício das respon-
sabilidades parentais, ao recusar, atrasar ou dificultar signifi-
cativamente a sua entrega ou acolhimento.

02	Ora sucede que os factos indiciados não integram, nem se
aproximam do limiar de tipicidade descrito na norma penal,
independentemente de circunstâncias afloradas e que pode-
riam ser consideradas no plano da justificação, pois o com-
portamento da denunciada não foi «repetido», com o sentido
com que a tipicidade acolhe a noção; estando em causa ape-
nas um intervalo de tempo entre 06-05-2010 e 01-06-2010,
em que teve lugar nova conferência no processo de regulação
das responsabilidades parentais suscitadas para a resolução
da divergência, não existe reiteração, recorrência, contumá-
cia ou persistência determinada no não cumprimento, que a
norma penal necessariamente pressupõe e impõe. Não estão,
assim, indiciariamente integrados os elementos do tipo.
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03	«III -O crime de «subtracção de menores», na nova redacção
da al. c) do n.º 1 do art. 249.º do CP, introduzida pela Lei
61/2008, de 31-10, afasta-se inteiramente da estrutura e
construção típicas das als. a), b) e c) (na anterior redacção),
divergindo mesmo do significado semântico que enquadrava
consistentemente a construção tradicional da estrutura típi-
ca. No enquadramento de tipicidade, a al. c) do n.º 1 do
art. 249.º na actual formulação não traduz nem expõe ma-
nifestamente uma «subtracção», mas apenas uma rejeição do
cumprimento, ou no rigor, o incumprimento das obrigações
decorrentes do regime fixado ou acordado de regulação das
responsabilidades parentais de menores: a formulação típica
não representa nem prevê uma retirada ou ocultação do me-
nor, ou recusa de entrega à pessoa que exerça o poder pater-
nal, constituindo apenas, em determinadas circunstancias, o
estabelecimento de uma forma instrumental e funcional de
injunção ao cumprimento de obrigações decorrentes do regi-
me de responsabilidade parentais, no rigor, uma modalidade
constitutivamente aproximada de uma desobediência.
IV -Mas, sendo assim, o princípio de subsidiariedade de in-
tervenção do direito penal ? que supõe a carência de tute-
la penal de determinado comportamento que afecte bens e
valores com relevo axiológico constitucional ? não poderá,
sem afectar o princípio da proporcionalidade, sustentar a cri-
minalização e o sancionamento penal de um puro e simples
incumprimento de um regime sobre direitos civis que tem
meios próprios de injunção e coerção ao cumprimento.
Por isso, a «subtracção» ou o não cumprimento, com o sentido
da al. c), só deve e pode ter sentido quando se refira a situações
de ultima ratio, e os meios normalmente adequados para fazer
respeitar o cumprimento das obrigações parentais não se reve-
lam eficazes. É nesta perspectiva que os elementos da tipicidade
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do crime do art. 249.º, n.º 1, al. c), do CP, na redacção da Lei
61/2008, devem ser interpretados e integrados.
V - A actual redacção do art. 249.º, n.º 1, al. c), do CP,
interpretada logo pela construção da tipicidade, visa acorrer
às situações em que a recusa, atraso ou criação de dificulda-
des sensíveis na entrega ou acolhimento do menor, se faz,
por exemplo, através da fuga para o estrangeiro de um dos
vinculados pelo regime de regulação das responsabilidades
parentais, ou através de comportamentos ou abstenções de
semelhante dimensão, com graves prejuízos para a estabilida-
de e os direitos dos menores; é em tais circunstâncias que se
impõe, não uma exigência de abstenção dos Estados face às
relações jurídico-familiares, mas também deveres de conteú-
do positivo, fazendo impender sobre os Estados o dever de
criar mecanismos legais expeditos para o cumprimento.
VI -Conhecidas as críticas a que a intervenção penal está su-
jeita nesta área, a lei penal não se pode satisfazer com uma
qualquer forma ou modalidade de incumprimento; exige,
por isso, logo pela descrição do tipo e como elemento da tipi-
cidade, um incumprimento qualificado, não se satisfazendo,
por uma projecção quantitativa, com uma única hipótese de
incumprimento, mas sim, ao invés, exigindo que seja «repe-
tido». Classificando o incumprimento como «injustificado»,
o legislador utiliza a noção desligada dos tipos justificadores
em sentido técnico-jurídico, alargando-a a outras realidades
e circunstâncias que se impõem na definição como elementos
do tipo e não como causa de exclusão da ilicitude: «repeti-
do» e «injustificado» são expressões da realidade que apontam
para projecções simultaneamente materiais e de valoração,
como índices de gravidade e de insuportabilidade da rejei-
ção ao cumprimento de deveres, que justificam a dimensão
penal do não cumprimento do «regime estabelecido para a
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convivência do menor na regulação do exercício das respon-
sabilidades parentais»; «recusar, atrasar ou dificultar significa-
tivamente» são acções que apenas podem assumir dimensão
típica se constituírem comportamentos repetidos, isto é, rei-
terados e recorrentes, densificando quantitativamente, e pela
quantidade e persistência, qualitativamente, a gravidade in
se e as consequências do não cumprimento do regime esta-
belecido.» (Cfr.ª Acórdão do STJ de 23 de Maio de 2012.
Processo n.º 687/10.6TAABF.S1 Relator Henriques Gaspar).

04	4.A «recusa, o atraso e a criação de dificuldades só têm re-
levância quando consubstanciarem uma conduta repetida e
injustificada» Ac. TRP de 21-10-2015,o que não sucede no
caso vertente.


Termos em que deverá a acusação ser
julgada improcedente por não provada,
absolvendo-se a arguida do crime de
que vem acusada.


Junta: procuração forense.
Testemunhas: nome, profissão e morada.


O Advogado




